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Lei Ni 135612016
Regula o acesso a informaçães previsto no inciso XXXIII
do art. 59, no inciso lI do § 39- do art. 3? e no § ZÉ do art.
216 da Constituição Federal e dispositivos da Lei
nÊ 8.159, de 8 de janeiro de 1991, e dã outras
providências.

A Prefeita Municipal de Águia Branca, Estado do
Espirito Santo, faço saber c|ue a Cãmara Municipal aprovou
e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPCISIÇÚES GERAIS

Art. 19' Esta Lei dispãe solore os procedimentos a serem pelo municipio de Águia EraricaFES1
com o fim de garantir o acesso a informaçães previsto no inciso XXXIII do art. 55, no inciso Il do § 3”
do art. 3? e no ã ZE” do art. Iii to cla Constituição Federa|-_

Parãgrafo unico- Sub-ordinam-se ao regime desta Lei;
I- os orgãos publicos ntegrantes da administração direta ou indireta deste Poder Executivo, o

Poder Legislativo e o Instituto de Regime Propric de Previdencia Social:
II - as autarquias. as fundaçães publicas. as empresas publicas as sociedades de economia

mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Poder Executivo;

ãrt. 2E Aplicam-se as disposições desta LeiI no due couoer, ãs entidades privadas sem tins
lucrativos due recebam1 para realização de açães de interesse publico. recursos publicos
diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais. contrato de gestão1 termo de parceria
convênios acordo. ajustes ou outros instrumentos congeneres.

Parãgrafo unico. A publicidade a que estão submetidas ãs entidades citadas no caput
refere-se ã parcela dos recursos publicos recebidos e ã sua destinaçãoh sem prejuizo das
prestações de contas a due estejam legalmente obrigadas-

srt. 3E Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental
de acesso ã informação e devem ser executados em conformidade com os principios oãsicos da
administração publica e com as seguintes diretrizes:

- observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;
II - divulgação de informaçoes de interesse publico. independentemente de solicitações;
lll -i utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação;
IV -fomento ao desenvolvimento da cultura de transparencia na administração publica;
V - desenvolvimento do controle social da administração publica-

Art. «ilE Para os efeitos desta Lei. considera-se:
I - informação: dados, processados ou nãoI que podem ser utilizados para produção e

transmissão de conhecimento. contidos em qualquer meio. suporte ou formato;
Il - documento: unidade de registro de informaçães1 quaiquer que seja o suporte ou formato;
ill - informação sigilosa: aduela submetida temporariamente ã restrição de acesso publico em

razão de sua imprescindioilidade para a segurança da sociedade e do Estado;

Rca Vicente Pissinatti Tt Centro águia Branca ES CEF* 23235 iitiil CHF; St ¡t'ãfi õãrliüüdt E? «
.. Telleiaii: tirei?? SHE 135?



PREFEITURA MUNCIPAL DE AGUIA BRANCA
ESTADO DO ESPÍRITC] SANTO

IV - informação pessoal: aquela relacionada ã pessoa natural identificada ou identificãvel;
'v' - tratamento da informação: conjunto de açães referentes ã produçãoI recepção.

classificação1 utilização, acessoI reprodução1 transporte. transmissão. distribuição arquivamento.
armazenamento eliminação. avaliaçãoI destinação ou controle da informação:

Vl - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por
individuos. equipamentos ou sistemas autorizados:

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenna sido produzida. eirpedidaI recebida ou
modificada por determinado individuo. equipamento ou sistema;

VIII -› integridade: qualidade da informação não modificadaI inclusive quanto ã origemI trãnsito
e destino:

IX ‹- primariedade: qualidade da informação coletada na fonte. com o mãitimo de
detalhamento possível. sem modificações.

Art. 59- É dever de o Municipio garantir o direito de acesso ã informação que sera
franqueada. mediante procedimentos oojetivos e ãgeis. de forma transparente1 clara e em
linguagem de facil compreensão.

cAPiIuLo || __
oo Jiitcissso A iNFoeMAçoEs E DA suit olvuLoAçAo

Art. 'õE Cape aos orgãos e entidades deste poder publico, observadas as normas e
procedimentos especificos aplicãveis. assegurar a:

l- gestão transparente da informação. propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação:
Il - proteção da informação garantindo-se sua disponibilidadeI autenticidade e integridade: e
lll - proteção da informação sigilosa e da informação pessoalI observada a sua

disponibilidade. autenticidade. integridade e eventual restrição de acesso-

Art. 'FÉ O acesso Ia informação de que trata esta Lei compreende. entre outros, os direitos de
obter:

l - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso. bem como sobre o local
onde podera ser encontrada ou ootida a informação almejada;

tl - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus
orgãos ou entidades. recolhidos ou não a arquivos publicos;

Ill f informação produzida ou custodiada por pessoa fisica ou entidade privada decorrente de
qualquer vinculo com seus orgãos ou entidades. mesmo que esse vinculo jã tenha cassado:

IV - informação primãria. integraI autãntica e atualizada;
- informação sobre atividades exercidas pelos orgãos e entidades. inclusive as relativas ã

sua política. organização e serviços:
vl - informação pertinente ã administração do patrimonio publico. utilização de recursos

publicos. licitação. contratos administrativos; e
VII - informação relativa:
a) ã implementação. acompanhamento e resultados dos programas, projetos e açães dos

orgãos e entidades publicas1 oem como metas e indicadores propostos;
lo) ao resultado de inspeçães. auditorias. prestaçães e tomadas de contas realizadas pelos

orgãos de controle interno e eitternoI incluindo prestaçães de contas relativas a exercicios
anterioresI salvo a fase inquisitiva que esteja soo sigilo. e1 devidamente justificado pelo chefe da
respectiva apuração.
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§ l?J O acesse a infermaçäe prevista ne caput näe cempreende as informações referentes a

prejetes de pesquisa e desenvelvimente cientificas eu tecneiegices cuje Sigile seia imprescindível a
segurança da seciedade e de Estade-

§ 211-" Quande näe fer auterizade acesse integral a infermaçae per ser ela parcialmente
sigilesaI e assegurade O acesse a parte näe sigilesa per meie de certidäe1 estrate eu cepia cem
ecultaçäe da parte see sigile.

§ 3LEI O direite de acesse aes decumentes eu as infermaçees neles centidas utilizades ceme
fundamente da temada de decisäe e de ate administrative sera assegurade cem a ediçae de ate
deciserie respective.

§ :flÉ A negativa de acesse as infermaçees epiete de pedide fermulade aes ergäes e
entidades referidas ne art. “li-i, quande nae fundamentadaI sujeitara e respensavei a medidas
disciplinares1 nes termes de art- 32 desta Lei.

§ SÉ lnfermade de extravie da infermacäe selicitada! pedera' e interessade requerer a
auteridade cempetente a imediata abertura de sindicância para apurar e desaparecimente da
respectiva decumentaçae-

§ 5P' *verificada a hipetese prevista ne § 5'Êdeste artige, e respensavel pela guarda da
infermaçae extraviada devera?1 ne praze de *IU idea) dias: justificar e fate e indicar testemunhas que
cemprevem sua alegaçäe.

Art. 8E É dever des ergäes publices deste municipie premeverh independentemente de
requerimentes1 a divulgaçäe em Iecai de facil acesse. ne ampite de suas cempetencias, de
infermaçees de interesse celetive eu geral per eles pred uzidas eu custediadas.

§ “iii Na divulgaçae das infermaçees a que se refere e caput, deveräe censtar, ne minime.I
I ~ registre das cer'ipetencias e estrutura erganiaacienal. endereçes e telefenes das

respectivas unidades e heraries de atendimente ae puelice:
lI ¬ registres de quaisquer repasses eu transferências de recurses financeires:
lIl - registres das despesas;
Pv' - inferrnaçees cencernentes a precedimentes licitateries. inclusive es respectives editais e

resultades, leem ceme a tedes es centrates ceieprades:
V - dades gerais para e acempanhamente de pregramasI ações. prejetes e eleras de ergaes e

enfldade51e
Vl - respestas a perguntas mais frequentes da seciedade.
ã 2-”g Para cumprimente de dispeste ne caput. es ergäes e entidades publicas deverae utilizar

tedes es meies e instrumentes Iegitimes de que dispuserem. sende elerigateria a divulgaçäe em
sities Oficiais da rede mundial de cemputaderes (internet)-

§ 3"? Os síties de que trata e § ZÉ cleverae1 na ferma de regulamente1 atender. entre eutres,
aes seguintes requisites;

l - center ferramenta de pesquisa de centeude que permita e acesse a infermaçäe de ferma
Objetiva1 transparente! clara e em linguagem de fa'cil cempreensäe;

ll - pessieilitar a gravaçäe de relateries em diverses fermates eletrenices. inclusive aeertes e
näe preprietaries. tais ceme planilhas e tai-:teH de mede a facilitar a analise das infermaçees;

Ill - pessibilitar e acesse autematizade per sistemas externes em fermates atriertes1
estruturades e legiveis per maquina;

I`v' - divulgar em detalhes es fermates utilizades para estruturaçäe da infermaçae:
V - garantir a autenticidade e a integridade das infermaçees dispeniveis para acesse:
Vl - manter atualizadas as infermaçees dispeniveis para acesse;
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VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se. por via eletrõnica
ou teiefõnica. com o orgão ou entidade detentora do sitio; e

Vlll - adotar as medidas necessarias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas
com deficiênciaI nos termos do art- 1? da Lei n:'10_088. de 18 de dezembro de 2000. e do art. 9G da
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência aprovada pelo Decreto Legislativo
nü 188. de 8 dejulho de 2008.

Art. 8E O acesso a informações públicas sera assegurado media nte:
I ~ criação de serviço de informações ao cidadão “e-SIC". nos orgãos e entidades do poder

público. em local com condições apropriadas para:
a) atender e orientar o publico quanto ao acesso a informações:
b) informar sobre a tramitação de documentos. nas suas respectivas unidades:
c'i protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações: e
II - realização de audiências ou consultas públicas. incentivo ã participação popular ou a

outras formas de divulgação-

cAPiTuLo |||
oo PaociMENTo oe Acesso À iNFoRMAçÃo

Seçãol
Do Pedido de J-'tcesso

Art. 10. Qualquer interessado podera apresentar pedido de acesso a informações aos orgãos
e entidades referidos no art. 1E desta Lei. por qualquer meio legítimo. devendo o pedido conter a
identificação do requerente e a especificação da informação requerida.

§ 1;l Para o acesso a informações de interesse publico1 a identificação do requerente não
pode conter exigências que inviabilizem a solicitação.

§ 28' Os orgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento
de pedidos de acesso por meio de seus sitios oficiais na internet.

§3Q São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de
informações de interesse público.

Art. 11. O orgão ou entidade pública devera autorizar ou conceder o acesso imediato ã
informação disponivel.

§ 12' Não sendo possivel conceder o acesso imediato. na forma disposta no caput. o õrgão
ou entidade que receber o pedido devera em prazo não superior a 20 (vinte) dias:

l - comunicar a dataI local e modo para se realizar a consulta. efetuar a reprodução ou obter a
certidão;

lI - indicar as razões de fato ou de direito da recusa. total ou parcial. do acesso pretendido;
ou

Ill - comunicar que não possui a informação. indicar. se for do seu conhecimento. o orgão ou
a entidade que a detêm. ou. ainda. remeter o requerimento a esse õrgão ou entidade. cientificando
o interessado da remessa de seu pedido de informação.

§ 28 O prazo referido no § 1”E podera' ser prorrogado por mais 10 (dez) dias. mediante
justificativa expressa. da qual serã cientificado o requerente-

ã 39 Sem preiuizo oa segurança e da proteção das informações e do cumprimento da
legislação aplica'vel. o orgão ou entidade podera oferecer meios para que o prõprio requerente
possa pesquisar a informação de que necessitar.
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§ AE' Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente
sigilosa. o requerente devera ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condiçães
para sua interposição| devendo1 aindaI ser-lhe indicada a autoridade competente para sua
apreciação.

§ Sã A informação arrnazenacla em formato digital serã fornecida nesse formato. caso haja
enuãncie do requerente.

§ ãã Caso a informação solicitada esteja disponivel ao público em formato impresso,
eletrãnico ou em gualouer outro meio de acesso universal1 serão informados ao requerente. por
escrito1 o lugar e a forma pela dual se podera consultarI obter ou reproduzir a referida informação.
procedimento esse que desonerarã o orgão ou entidade pública da obrigação de seu fornecimento
direto. salvo se o reouerente declarar não dispor de meios para realizar por si mesmo tais
procedimentos.

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação e gratuito. salvo nas hipoteses de
reprodução de documentos pelo orgão ou entidade pública consultada. situação em que poderar ser
cobrado exclusivamente o valor necessario ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais
ufiHzados.

Parãgrafo unico. Estarã isento de ressarcir os custos previstos no caputtodo aquele cuja
situação econãmica não lhe permita faze-lo sem prejuizo do sustento proprio ou da familia.
declarada nos termos da Lei nã ?_115. de 29 de agosto de 1983.

Art. 13. Quando se tratar de acesso a informação contida em documento cuja manipulação
possa prejudicar sua integridade devera ser oferecida a consulta de copia. com certificação de due
esta confere com o original-

Parãgrafo único. Na impossibilidade de obtenção de copiasI o interessado poderã solicitar
que. a suas expensas e sob supervisão de servidor piliblico1 a reprodução seja feita por outro meio
due não ponha em risco a conservação do documento original.

Art. 14. É direito de o requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso. por
certidão ou copia-

Seçãoll
Dos Recursos

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou ãs razães da negativa do
acesso. poderã o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 'IU (dez) dias a contar
da sua ciencia.

Parágrafo unico- O recurso serã dirigido ã autoridade hierarouicamente superior ã que exarou
a decisão impugnada, que deverar se manifestar no prazo improrrogãveis de 5 (cinco) dias uteis a
contar a partir da data de seu recebimento por tal autoridade.

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos orgãos ou entidades do Poder Executivo e
Legislativo Municipal, o requerente podera recorrer ã Controladoria-Geral do Municipio, na pessoa
de seu ControladorvclnefeI que delibersrã no prazo de 5 (cinco) dies se:

I - o acesso ã informação não classificada como sigilosa for negado:
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lI - a decisão de negativa de acesso ã informação total ou parcialmente classificada como

sigilosa não indicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a duem possa ser
dirigido pedido de acesso ou desclassificação;

lll - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não
tiverem sido observados; e

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei.
§ tÊ O recurso previsto neste artigo somente podera ser dirigido ã Controladoria-Geral depois

de submetido ã apreciação de pelo menos uma autoridade nierarcjuicamente superior ãc|uela que
exarou a decisão impugnada, cjue deliloerarã no praxo de 5 (cinco) dias.

§ 2?- Verificada a procedãncia das razões do recurso. a Controladoria-Geral. na pessoa de
seu responsavelI determinarã ao orgão ou entidade c|ue adote as providencias necessarias para
dar cumprimento ao disposto nesta Lei-

§ 3-E Negado o acess-c a informação pela C3ontrolacloria-C-leral1 podera ser interposto recurso ã
Comissão Mista de Reavaliação de Informacoes, a que se refere o art- 33.

Art. 1T. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado
em orgão da administração puldlica. podera o requerente recorrer ao Controlador-Geral. sem
prejuizo das competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações1 previstas no art. 33.
e do disposto no art- 16.

§ If' CJ recurso previsto neste artigo somente podera ser dirigido ãs autoridades mencionadas
depois de submetido ã apreciação de pelo menos uma autoridade nierarduicamente superior ã
autoridade que exarou a decisão impugnada-

ã 29' Indeferido o recurso previsto no caput oue tenha como oojeto a desclassificação de
informação secreta ou ultrassecreta. caoerã recurso ã Comissão Mista de Reavaiiação de
Informações prevista no art. 35.

Art. 18. ¡aplica-se suitsidiariamenteI no que couõer. a Lei nc' 9.?84. de 29 de janeiro de 1999.
ao procedimento de que trata este Capitulo.

cAPiTuLo iv
DAS Rastaiçõss os Acesso À iiiFoRiviaçÃo

Seçãol
Disposições Gerais

Art. 19. Não podera ser negado acesso ã informação necessaria ã tutela judicial ou
administrativa de direitos fundamentais.

Para'grafo unico. As informações ou documentos due versem sobre condutas due impliquem
violação dos direitos humanos praticada por agentes publicos ou a mando de autoridades publicas
não poderão ser objeto de restrição de acesso-

Art. 20. O disposto nesta Lei não exclui as demais nipõteses legais de sigilo e de segredo de
justiça nem as hipoteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade
econõm'ica pelo Estado ou por pessoa fisica ou entidade privada que tenha oualduer vínculo com o
poder publico.

Seçãoll
Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo
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Art. 21. Sac ccnsideradas imprescindíveis a segurança da scciedade Águiapranguense eu
dc Estadc eI ppl-tante. passíveis de classificaçõc as infcrmações cuja divulgaçac eu acesse
irrestrita pcssa:

I « põr em riscc a defesa e a scperania nacicnais cu a integridade dp territõric municipal.
estadual e nacicnal;

ll - prejudicar cu põr em riscc a ccnduçõc de negcciações cu as relações internacicnais dc
municipic cu Pais. cu as que tenham side fcrnecidas em carater sigilcsõ pcr cutrcs Estadcs e
crganismcs internacicnais;

III - põr em riscc a vida. a segurança cu a saude da pcpulaçõc:
IV - cferecer elevadc riscc a estabilidade financeira. eccnõmica eu mcnetaria clc estade.

municipic cu Pais;
'v' - prejudicar cu causar riscc a planes eu cperações estrategiccs das Fcrças Armadas. pcder

judiciaric. ministeric pupiicc cu pciicias Iccais:
Vl - prejudicar cu causar riscc a prejetcs de pesquisa e desenvclvimentc cientifica cu

tecnclõgicc. assim ccmc a sistemas. bens. instalações cu areas de interesse estrategicc municipal,
estadual cu nacicnal:

*v'll - põr em riscc a segurança de instituições cu de altas autcridades nacipnais cu
estrangeiras e seus familiares; cu

VIII - ccmprcmeter atividades de inteligencia cem cpmc de investigaçõc cu fiscalizaçäc em
andamentc. relacicnaclas cem a prevençõc cu repressõc de infrações.

Art. 22. A infcrmaçõp em peder dps õrgäcs e entidades públicas. claservadc c seu tecr e em
razäe de sua imprescindibilidade a segurança da scciedade cu de Estade. pcdera' ser classificada
ccmc ultra secreta. secreta cu reservada-

ã “Ig Os praacs masimcs de restriçõc de acesse a infcrmaçõc. ccnfcrme a classificaçõc
prevista nc caput vigcra a partir da data de sua prcduçõe e sõc cs seguintes:

l - ultra secreta; 25 (vinte e cincc) ancs;
II - secreta: 15 (quinze) ancs: e
Ill - reservada: 5 ('cincc'ji ancs.
§ 21:-h As informações gue puderem cclccar em riscc a segurança dela) Prefeitc(a) e Vice*

Prefeitc(a) MunicipalI dela) Cpntrcladcrta) Geral dc Municipic. dc{a) cernadcr(`a_) e dcta) Vice-
cernadcr dc Estadc e dcifa) Presidente e vice-Presidente da Republica e respectivas cõnjuges e
filhcs(as) serõc classificadas ccmc reservadas e ficarõc sela sigilc ate c termine de mandatc em
exercício cu de õltimc mandatc. em case de reeleiçõc.

§ 35'” Alternativamente aps praacs previstcs nc § If, pcdera ser estabelecida ccme termc final
de restriçõc de acesse a cccrrõncia de determinada events. desde que este cccrra antes dc
transcursc de prazc maxima de classificaçäc.

§ 49 Transccrridc c praac de classificação cu ccnsumadc e eventc gue defina c seu termc
final. a infcrmaçõc tcrnar-se-a'. autcmaticamenteI de acesse põlalicc.

§ õE Para a ciassificaçõc da infcrmaçõc em determinada grau de sigilc. devera ser cpservadc
p interesse pu plicc da infcrmaçõc e utilizada c criteria mencs restritiva passível. ccnsideradcs;

I - a gravidade dc riscc cu danc a segurança da scciedac'e e dc Estadc; e
Il - c prasc masimc de restriçõõ de acesse cu p eventp due defina seu termp final.

SeçäcIH
Da F'rõteçõc e de Centrele de Infõrmações Sigilcsas
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Art. 23. É dever do Poder Executivo e Legislativo controlar o acesso e a divulgação de
informaçoes sigilosas produzidas por seus orgãos e entidades. assegurando a sua proteção.

§ *Iii O acesso. a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão
restritos a pessoas que tenham necessidade de conhecãrla e que sejam devidamente credenciadas
na forma do regulamento. sem preiuizo das atribuiçães dos agentes publicos autorizados por lei.

§ 2;' O acesso ã informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a
obteve de resguardar o sigilo.

ë SE Regulamento disporã solore procedimentos e medidas a serem adotados para o
tratamento de informação sigilosa. de modo a protege-Ia contra perda. alteração indevida. acesso.
transmissão e divuigação não autorizadas.

Art. 24. As autoridades pulolicas adotarão as providencias necessarias para que o pessoal a
elas subordinado hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de
segurança para tratamento de informaçoes sigilosas.

Parãgrafo unico- lã pessoa fisica ou entidade privada que. em razão de qualquer vinculo corn
o poder publico. executar atividades de tratamento de informaçoes sigilosas adotarã as
providencias necessarias para que seus empregados. prepostos ou representantes observem as
medidas e procedimentos de segurança das informações resultantes da aplicação desta Lei.

Seção IV
Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação

Àrt. 25. A classificação do sigilo de informaçoes no ãmioito da administração publica
municipal e de competencia:

l - no grau de ultra secreto. das seguintes autoridades;
a) Prefeita Municipal;
b) iJ'iceiFirefeito em exercicio;
ci Controlador-Geral;
il - no grau de secreto. das autoridades referidas no inciso lI dos secretãrios municipais.

titulares de autarquias. funciaçoes ou empresas publicas e sociedades de economia mista; e
lII - no grau de reservado. das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam

funçoes de direção. comando ou chefiado Grupo-Direção e Assessoramento Superiores. ou de
hierarquia equivalente. de acordo com regulamentação especifica de cada orgão ou entidade.
observado o disposto nesta Lei.

§ 1É A competencia prevista nos incisos I e ll. no que se .refere ã classificação como ultra
secreta e secreta. podera ser delegada pela autoridade responsavel a agente publico. inclusive em
missão no exterior. vedada a subdelegação.

§ 2É A autoridade ou outro agente publico que classificar informação como ultra secreta
deverã encaminhar a decisão ã autoridade competente. no prazo previsto em regulamento.

Art. 26. ã. classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverã ser formalizada em
decisão que conterã. no minimoI os seguintes elementos:

l assunto sobre o qual versa a informação;
Il ~ fundamento da classificação. observados os criterios estabelecidos no art. 22.
llI - indicação do prazo de sigilo. contado em anos. meses ou dias. ou do evento que defina o

seu termo final. conforme limites previstos no art. 22; e
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Iv- identificação da autoridade que a classificou
Parãgrafo unico. A decisão referida no caput sera mantida no mesmo grau de sigilo da

informação classificada.

Art. 21'. ã. classificação das informações sera reavaliada pela autoridade classificadora ou
por autoridade hierarquicamente superior. mediante provocação ou de oficio. nos termos e prazos
previstos em regulamento. com vistas ã sua desclassificação ou ã redução do prazo de sigilo
observado o disposto no an. 22

§ li* O regulamento a que se refere ocaput devera considerar as peculiaridades das
informações produzidas no exterior por autoridades ou agentes publicos.

§ 251 Na reavaliação a que se refere o caput. deverão ser examinadas a permanãncia dos
motivos do sigilo e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da
informação

ã 3G Na hipotese de redução do prazo de sigilo da informação. o novo prazo de restrição
mantera como termo inicial a data da sua produção-

Art. 28. A autoridade maxima de cada orgão ou entidade pulolicarã. anualmente. em sitio ã
disposição na internet e destinado ã veiculação de dados e informações administrativas1 nos termos
de regulamento:

I - rol das informações due tenham sido desclassificadas nos ultimos 12 (doze) meses;
Il e rol de documentos classificados em cada grau de sigilo. com identificação para referãncia

futura;
lll - relatõrio estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos. atendidos

e indeferidos. pem como informações genericas solore os solicitantes.
§ 1E Os orgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para

consulta publica em suas sedes.
§ ZÉ Os orgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas.

acompanhadas da data. do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação.

Seção v
Das Informações Pessoais

Art. 29. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com
respeito ã intimidade. vida privada. honra e imagem das pessoas. pem como ãs liberdades e
garantias individuais.

§ 1E às informações pessoais. a que se refere este artigo. relativas ã intimidade. vida privada.
honra e imagem:

I - terão seu acesso restrito. independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo
mãximo de 100 (cem) anos a contar da sua data de produção. a agentes publicos legalmente
autorizados e ã pessoa a que elas se referirem. e

ll - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou
consentimento expresso da pessoa a oue elas se referirem.

§ 29 Aquele gue ootiver acesso ãs informações de que trata este artigo serã responsabilizado
por seu uso indevido.
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§ SÉ CI consentimento referido no inciso II do § IE' não sera exigido quando as informações
forem necessarias:

I - ã prevenção e diagnostico medico. quando a pessoa estiver fisica ou legalmente incapaz. e
para utilização Única e exclusivamente para o tratamento médico:

II - ã realização de estatisticas e pesquisas cientificas de evidente interesse publico ou geral1
previstos em lei. sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referiram;

lII ‹~ ao cumprimento de ordem judicial;
Pv' - ã defesa de direitos humanos; ou
V ~ ã proteção do interesse publico e geral preponderante.
š» 49 A restrição de acesso ã informação relativa a vida privada. honra e imagem de pessoa

não podera ser invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em
que o titular das informações estiver envolvido. bem como em ações voltadas para a recuperação
de fatos histõricos de maior relevãncla.

§ SÉ Regulamento disporã sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal.

cAPiTuLO v
DAs REsRONaABILIDADEs

Art. 30. Constituem condutas ilícitas que anseiam responsabilidade do agente publico ou
militares:

l ~ recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei. retardar deliberadamente
o seu fornecimento ou fornecõ-la intencionalmente de forma incorreta. incompleta ou imprecisa;

Il - utilizar indevidamente. bem como subtrair. destruirI inutilizar. desfigurar. alterar ou ocultar.
total ou parcialmente. informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou
conhecimento em razão do exercicio das atribuições de cargo. emprego ou função publica;

III - agir com dolo ou mã-fe na analise das solicitações de acesso a informação;
IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido ã informação

sigilosa ou informação pessoal;
v' - impor sigilo a informação para obter proveito pessoal ou de terceiro. ou para fins de

ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem;
VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar

a si ou a outrem. ou em prejuizo de terceiros; e
vll - destruir ou subtrair. por quaisquer meio. documentos concernentes a possiveis violações

de direitos humanos por parte de agentes do Estado.
§ 19 Atendido o principio do contraditõrioI da ampla defesa e do devido processo legal. as

condutas descritas no caput: serão consideradas:
I - para fins do disposto no estatuto dos servidores municipais e suas alterações. infrações

administrativas. que deverão ser apenadas. no minimo. com suspensão. segundo os criterios nela
estabelecidos.

§ ZÉj Pelas condutas descritas no caput. podera o agente publico responder. tambem. por
improbidade administrativa. conforme o disposto nas Leis n“51.9?9. de ff) de abril de 1950.
e 8.429. de 2 dejunho de 1992.

Art. 31. A pessoa fisica ou entidade privada que detiver informações em virtude de vinculo
de qualquer natureza com o poder publico e deixar de observar o disposto nesta Lei estara sujeita
ãs seguintes sanções:

I - atzlverIr-ãncia.I
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II - muita;
Ill - rescisão do vinculo com o poder publico:
iv - suspensão temporaria de participar em licitação e impedimento de contratar com a

administração publica por prazo não superior a 2 (dois) anos; e
'v- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração publicaI ate que

seja promovida a reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade.
§ 1 As sancães previstas nos incisos I III e I`v' poderão ser aplicadas juntamente com a do

inciso II. assegurado o direto de defesa do interessado. no respectivo processo. no prazo de 10
tdez) dias.

§ 2ij A reabilitação referida no inciso V sera autorizada somente quando o interessado
efetivar o ressarcimento ao orgão ou entidade dos prejuizos resultantes e apos decorrido o prazo
da sanção aplicada com base no inciso Itv'.

§ 32' ã. aplicação da sanção prevista no inciso `v' e de competencia exclusiva da autoridade
maxima do orgão ou entidade publica1 facultada a defesa do interessado, no respectivo processoI
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista.

Art. 32. Os orgãos e entidades publicas respondem diretamente pelos danos causados em
decorrãncia da divulgação não autorizada ou utilização indevida de informaçoes sigilosas ou
informaçães pessoais. cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou
culpa assegurado o respectivo direito de regresso.

Parãgrafo unico O disposto neste artigo aplica-se ã pessoa fisica ou entidade privada que.
em virtude de vinculo de qualquer natureza com orgãos ou entidades tenha acesso a informação
sigilosa ou pessoal e a submeta a tratamento indevido

_ cAPiTuLo vi f
oisPosiÇoEs FINAIS E TRANsiroRIAs

Art. 33. E instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informaçães. que decidirã. no
ãmbito da administração publica municipal.

=§1EL sobre o tratamento e a classificação de informacoes sigilosas e terã competencia para:
l - requisitar da autoridade que classificar informação como ultra secreta e secreta

esclarecimento ou conteudo. parcial ou integral da informação:
II - rever a classificação de informaçoes ultra secretas ou secretas. de oficio ou mediante

provocação de pessoa interessada. observado o disposto no art- TE e demais dispositivos desta Lei;
e

lII - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada corno ultra secreta. sempre por
prazo determinado. enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa a
soberania municipal, estadual ou nacional ou ã integridade do territorio municipal. estadual ou
nacional ou grave risco ãs relacães nacionais ou internacionais do Municipio. Estado ou Pais.
observado o prazo previsto no art. 22

§ 2Ê` O prazo referido no inciso Ill e limitado a uma unica renovação.
§ 3'Ê A revisão de oficio a que se refere o inciso II do § 19 devera ocorrer. no maximo. a cada

4 (quatro) anos. apos a reavaliação prevista no art. 33. quando se tratar de documentos ultra
secretos ou secretos-

§ 4"? A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de informacoes
nos prazos previstos no § E? implicarã a desclassificação automatica das informações.
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§ SÉ Regulamento dispora' sobre a composição. organização e funcionamento da Comissão
Mista de Reavaliação de lnformaçãesI observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes
e demais disposições desta Lei.

Art. 34. CJ tratamento de informação sigilosa resultante de tratados. convenios. acordos ou
atos estatais atenderão as normas e recomendações constantes desses instrumentos.

Art. 35. É instituído. no ãmbito do Gabinete do Prefeito Municipal. o Nucleo de Segurança e
Credenciamento iNSC). que tem por objetivos:

l - promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas fisicas.
empresas. orgãos e entidades para tratamento de informações sigilosas; e

ll - garantir a segurança de informaçoes sigilosos-
Parãgrafo unico. Regulamento disporã sobre a composição. organização e funcionamento do

NSC.

Art. 35. ifíiiplica-seI no due couber. a Lei nÉ 9.50? de 12 de novembro de 199? em relação a
informação de pessoa. fisica ou juridica. constante de registro ou banco de dados de entidades
governamentais ou de carater publico-

Art. 37. Os orgãos e entidades publicas deverão proceder a reavaliação das informaçães
classificadas como ultra secretas e secretas no prazo maximo de 2 (dois) anos, contado do termo
inicial de vigãncia desta Lei.

§ iiiL A restrição de acesso a informações. em razão da reavaliação prevista no caput. devera
observar os prazos e condiçoes previstos nesta Lei-

§ 2É No ãmbito da administração publica municipalI a reavaliação prevista no caput podera
ser revista, a oualouer tempo. pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações. observados os
termos desta Lei-

§ 3Ê Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput. sera mantida a
classificação da informação nos termos da legislação precedente.

ã of As informaçoes classificadas como secretas e ultra secretas não reavaliadas no prazo
previsto no caput serão consideradas. automaticamente. de acesso publico.

Art. 38. No prazo de 50 (sessenta) dias, a contar da vigãncia desta Lei. o dirigente mãsimo
de cada orgão ou entidade da administração publica federal direta e indireta designarar autoridade
due lhe seja diretamente subordinada para. no ãmbito do respectivo orgão ou entidade: exercer as
seguintes atribuiçães:

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação. de forma eficiente
e adequada aos objetivos desta Lei;

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatorios periodicos sobre
o seu cumprimento;

ill - recomendar as medidas indispensãveis a implementação e ao aperfeiçoamento das
normas e procedimentos necessarios ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e
seus regulamentos-

Art. 39. O Poder Executivo designersr orgão da administração publica responsavel:
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I « pela prcmcçäc de campanha de abrangência municipal de temente a cultura da
traneparencia na adminiatiacäc publica e ccnacientizaçäc dc direitc fundamental de aceaac a
infcrmaçäc;

Ii - pelc treinamentc de agentea puplicca nc due ae refere ac deaemrcltrimentc de praticae
relacicnadaa a tranaparencia na adminiatraçäc publica;

III - pelc mcnitpramentc da aplicaçäc cia lei nc ampitc da adminiatraçäc publica municipal.
ccncentranclc e ccneclidanclc a publicaçäc de infcrmacciea eatatiaticae relacicnaclaa nc an. 29;

IV - pela encaminhamentc ac pccler Iegialatiirc de relatciric anual ccm infcrmaçdea atinentes a
im plementaçäc deata Lei-

Art. 40. Qualquer peaaca pedera levar aa irregularidadesI de c|ue tiver ciencia em raaäp dc
carga ac cc-nhecimentc da autcridade aupericr cu.1 duandc hcuirer auapeita de envclvimentc deata.
ac ccnhecimentc de cutra adtcridade ccmpetente para apuracäc.

ifiirt+ 41. Nenhum aenridcr pedera eer reepcnaapilizadc citifilh penal cu administrativamente per
dar ciencia a autcridade aupericr cu. quandc hcuirer auapeita de envcluimentc deata1 a cutra
autcridade ccmpetente para apuraçäc de infcrmaçäc ccncernente a pra'tica de crimes eu
imprcpiclade cle que tenha ccnnecirrientcrr ainda que em deccrrencia dc exercicic de carga.
emprega cu funcäc publica.

Art. 42. Cape ac Pcder Executive. l_egielatiirc e c Órgão Previdenciária deata municipalidade
ac rigcrcec atendimentc deata lei.

Art. 43. Eata Lei entra em uigcr na data cle sua publicaçäc.

PUBLIQUE-SE E CUi'liIPRA«SE.

Gabinete da Prefeita Municipal de Águia Branca-ES~ 21 de julnc de 2015.
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ANA Mama car-iLETIi-àuiudui
Prefeita Municipal
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